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da desse proj eto da com p l eta mon et a rização da
s a ú de do tra b a l h ador, que hoje dormita sob a
é gi de do liberalismo ex trem o.

Co l a bora dore s

E s te tex to é re su l t ado das discussões e proposições fei t a s
pelos autores qu a n do estiveram à fren te do Dep a rt a m en-
to de Seg u rança e Sa ú de no Trabalho do Mi n i s t é rio do
Trabalho e Emprego no per í odo de ja n ei ro a novem bro
de 2003.
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Os autores re s pon dem
The aut h ors rep ly

Em primeiro, lugar agradecemos aos quatro de-
b a tedores pelo interesse dem on s trado em dis-
c utir o arti go su bm eti do a sua con s i dera ç ã o,
bu s c a n docon tri buir com suas ref l ex õ e s , ex pe-
riências e pon tos de vi s t a . Cert a m en te todo s
eles ac re s cen t a ram el em en tos ao deb a te incon-
cluso que provocamos e gostaríamos que tive s-
se con ti nu i d ade na e a partir da III Con fer ê n-
cia de Sa ú de do Tra b a l h ador.

Lia Gira l do com en tou nosso tex to ten do
como pano de fundo uma ref l exão bastante a m-
pla sobre a situação da saúde pública bra s i l ei ra .
Sob essa pers pectiva , dá de s t a que aos aspecto s
de fra gm en t a ç ã o, de s con ti nu i d ade , i n com p l e-
tu de e irre s pon s a bi l i d ade insti tu c i onal qu e , s e-
g u n do a deb a tedora , não são exclu s ivi d ade da
á rea de Sa ú de do Tra b a l h ador, a qu a l , port a n to,
não “poderia ser uma ilha da fantasia no mar
de lamas”. Ela discorre det a l h ad a m en te sobre
as questões gerais da saúde públ i c a , f a zen do
uma crítica do pon to de vista ep i s tem o l ó gi co e
é ti co, con clu i n do que é preciso mudar con cei-
to s , reformar o saber ac ad ê m i co e cien t í f i co e
reformular mecanismos po l í ti cos e insti tu c i o-

n a i s . Con cordamos com nossa deb a tedora em
termos gera i s . No en t a n to, no pen s a m en to sis-
t ê m i co e com p l exo que ela mesma invoc a , en-
ten demos que as crises setori a i s , e s pec í f i c a s ,
qu a n do en f ren t ad a s , podem tra zer novo vi gor
ao sistema como um todo. É o caso do Progra-
ma da Ai d s , c i t ado por ela que – no en f ra qu ec i-
do sistema de saúde pública – con s eg u iu se dis-
ti n g u i r, se diferenciar e se manter, a pesar das
c ri s e s , por con ju gar uma série de fatores com o
i nve s ti m en to em pe s qu i s a , em tec n o l ogias de
s erviços de atenção e de preven ç ã o, em ava l i a-
ção e em formação de rec u rsos hu m a n o s , a l é m
de estabel ecer uma relação arti c u l ada en tre to-
dos os atores envo lvi dos no probl ema e parti c i-
par ativa m en te nos fóruns intern ac i on a i s . Do
pon to de vista de uma análise mais prof u n d a
desta re a l i d ade , con s i deramos que deve ser
ori en t ada pelo import a n te papel das cl a s s e s
médias nesta em prei t ada que re s pon de sobre-
m a n ei ra às suas demandas e nece s s i d ade s . E , a o
i nvoc a rmos uma atenção especial à Sa ú de do
Tra b a l h ador, a s sumimos a po s s i bi l i d ade da
con s trução de novos patamares nesse campo
que precisam nutri r-se de ex periências ex i to-
s a s , f req ü en tem en te rel egadas ao esqu ec i m en-
to, como adverte nossa deb a tedora .

Á lva ro Merlo amplia o deb a te , i n trodu z i n-
do algumas referências à atual con ju n tu ra do
p a í s , e explicita determ i n adas questões apen a s
a pon t adas no nosso tex to. Con cordamos ple-
n a m en te com ele qu a n do ex pressa sua perp l e-
x i d ade diante das ex pect a tivas po l í ticas fru s tra-
das pelos rumos seg u i dos pelo governo que as-
su m iu em 2003. Coincidimos também na ava-
liação referen te à crise do movi m en to sindical
mu n d i a l , a gravad a , no caso bra s i l ei ro, pela difi-
c u l d ade em se diferenciar do poder insti tu í do,
o que se aprof u n dou após 2003 e tem ref l exo s
no exercício do con trole soc i a l . Essas limitações
se ref l etem na falta de resistência pera n te todo
o processo de flex i bilização das relações de tra-
b a l h o, da de s reg u l a m entação que fra giliza “o s
p a rcos mecanismos de salva g u a rda e pro te ç ã o”,
num país que não ch egou a produzir “um arre-
m edo de Estado de Bem-Estar Soc i a l ”.

Con s i deramos mu i to oportuna a críti c a
que nos faz por termos qu a l i f i c ado como ine-
xor á vel a ree s trutu ração produtiva . Re a l m en te ,
o ad j etivo é, s em dúvi d a , con tu n den te , mas em
linhas gerais não poderia ser mu i to diferen te ,
d ados os con tex tos nac i onais e intern ac i on a i s
que a prop i c i a ram e não vi s lu m bramos mu-
danças sign i f i c a tivas no curto pra zo. Ma s , co-
mo o pr ó prio deb a tedor recon h ece , essa con-
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tex tualização não nos exime de produzir co-
n h ec i m en tos e pr á ticas que redu n dem cl a ra-
m en te em re s postas às nece s s i d ades mais ime-
diatas e urgen tes do campo, cujo exemplo é a
probl em a tização feita por nós, à pr ó pria legi ti-
m i d ade dos órgãos de repre s entação sindicais
ex i s ten tes diante das mudanças do mu n do do
trabalho trazidas pela ree s trutu ração produtiva
que acompanha a gl obalização neo l i bera l .

Danilo Costa e Paulo Pena apontam qu e s-
tões que con s i deramos fundamentais por pro-
cederem de qu em con h ece “por den tro” as con-
cepções e estra t é gias mais recen tes do Mi n i s t é-
rio de Trabalho e Emprego, p a rti c u l a rm en te no
â m bi to da saúde e seg u ra n ç a . Referem os re a r-
ranjos insti tu c i onais qu e , em con s onância com
o “c i clo neo l i bera l ”, e s vaziam o setor de saúde e
s eg u rança e arqu i tetam mecanismos fac i l i t ado-
res do processo de priva tização do Seg u ro de
Ac i den te do Trabalho (SAT) , “redu z i n do ou el i-
m i n a n do” o papel do Estado na inspeção do
tra b a l h o, a pesar dos cl a ros limites te ó ri co - con-

cei tuais que embasam tal pr á tica e das manife s-
tações de resistência no interi or do corpo téc-
n i codaqu ele Mi n i s t é ri o.

Re s s a l t a m , a i n d a , que a ausência de poder
de pressão do movi m en to sindical para fazer
f ren te a essa trama fica evi den te na uti l i z a ç ã o
do qu e s ti on á vel , como con trole soc i a l , m odel o
tri p a rti te – Estado, s i n d i c a to, em presa – qu e ,
p a ra os deb a tedore s , acaba funcion a n do com o
um reforço legi ti m ado a essas po s i ç õ e s .

Trata-se de questões ex trem a m en te preoc u-
p a n tes que precisam aflorar e serem en f ren t a-
das na III CNST pelos que ainda apostam na
consolidação de uma atuação inters etori a l .

F i n a l m en te , con cordamos com eles qu a n do
a f i rmam que essas estra t é gias caminham na
con tramão dos esforços no âmbi to da Sa ú de .
Cert a m en te ex i s tem esfor ç o s , como a cri a ç ã o
da Renast e iniciativas louv á veis em alguns Es-
t ados e mu n i c í p i o s , mas ficam mu i to aquém –
por questões de toda ordem – da atuação con-
s i s ten te que caberia espera r.


